
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 513.851 - ES (2019/0160896-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSIONE VENTURA THEODORO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. WRIT IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. NÃO CABIMENTO. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS RELATIVAS À CULPABILIDADE E 
ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO CONSIDERADAS 
NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME INICIALMENTE FECHADO. 
CABIMENTO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. A revisão da pena imposta pelas instâncias ordinárias via 
habeas corpus é possível somente em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou de abuso de poder reconhecíveis de 
plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios, consoante orientação pacificada neste 
Superior Tribunal.
3. O incremento da reprimenda básica mostra-se proporcional e 
devidamente fundamentado com base nos elementos concretos 
da conduta, que extrapolam o tipo penal imputado ao paciente, 
perfeitamente aptos a negativar as circunstâncias judiciais 
relativas à culpabilidade e às circunstâncias do crime.
4. Com relação à culpabilidade, o magistrado asseverou que a 
frieza do réu demonstra concretamente o maior grau de 
reprovabilidade do comportamento, bem como a intensidade do 
dolo, aspectos que ultrapassam a reprovação inerente ao tipo 
penal em análise, devendo ter reflexos na fixação da pena. 
Precedentes.
5. A respeito das circunstâncias do delito, observa-se que os 
aspectos ressaltados pelo Juiz sentenciante, em especial a 
ousadia demonstrada pelo réu e a forma como foi praticada a 
ação, já que, "além da ostensiva exibição do artefato, foi 
determinado ao ofendido que se ajoelhasse ao chão e colocasse 
as mãos na nuca, o que o levou a crer que seria morto", 
representam elementos que ultrapassam ao inerente do tipo penal 
em tela e merecem reflexos mais gravosos na fixação da pena. 
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Precedentes.
6. Não há ilegalidade no estabelecimento do regime inicialmente 
fechado, pois, consideradas as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e fixada a reprimenda em patamar superior 
superior a 4 (quatro) e inferior a 8 (oito) anos de reclusão, 
mostra-se adequado o estabelecimento do regime mais gravoso, 
nos termos do art. 33, § 2º, alínea b, c/c o § 3º, do Código Penal. 
Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 513.851 - ES (2019/0160896-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSIONE VENTURA THEODORO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOSIONE VENTURA THEODORO contra decisão singular 

(e-STJ fls. 63-68) por meio da qual não se conheceu do habeas corpus por ser 

manifestamente incabível, assentando-se, ainda, a inexistência de constrangimento 

ilegal para fins de concessão da ordem de ofício.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do crime 

descrito no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, às penas de 6 (seis) anos, 1 (um) 

mês e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e de 133 (cento e trinta e 

três) dias-multa, porque, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de 

fogo, subtraiu para si uma motocicleta pertencente à vítima Gilmar Mulinario (e-STJ fls. 

36-49). 

Inconformada, a defesa interpôs apelação e teve o seu recurso 

desprovido (e-STJ fls. 8-13).

O impetrante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal ao 

argumento de que é inidônea a fundamentação utilizada para a exasperação da 

pena-base em razão da negativação das circunstâncias judiciais relativas à 

culpabilidade e às circunstâncias do crime. Aduz, ainda, que o regime adequado ao 

caso seria o semiaberto, por tratar-se de réu primário e de bons antecedentes.

Por decisão monocrática desta relatoria, não se conheceu do habeas 

corpus.

Nas razões do agravo regimental (e-STJ fls. 73-77), a defesa reitera a 

argumentação do habeas corpus, alegando que a decisão combatida merece reforma e 

que a ordem deveria ser concedida, em síntese, porque as instâncias ordinárias teriam 
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majorado a pena-base utilizando-se de elementos inerentes ao próprio tipo penal 

imputado. 

Alega que o quantum de pena permite o estabelecimento do regime 

semiaberto ao sentenciado e acrescenta que há julgados desta Corte e do Supremo 

Tribunal Federal admitindo a utilização do habeas corpus em substituição ao recurso 

cabível.

Requer o provimento da insurgência para que a ordem pleiteada seja 

concedida.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 513.851 - ES (2019/0160896-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (RELATOR): A irresignação 

defensiva não merece prosperar.

Tal como consignado no pronunciamento judicial objurgado, a via eleita 

para a impetração contra o ato apontado como coator é inadequada, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do art. 105, 

inciso III, da Constituição da República, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DO 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. [...] 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 450.066/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe de 12/06/2018, 
grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. [...] 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 432.365/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/06/2018, DJe de 15/06/2018; sem grifos no original.)

Ainda que superado o referido óbice, cumpre ressaltar que a revisão da 

pena fixada é possível, mas somente em situações excepcionais, de manifesta 

ilegalidade ou de abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios, consoante orientação pacificada 

neste Superior Tribunal, o que não se verificou na hipótese, em que os fundamentos 

utilizados para valorar negativamente as circunstâncias judiciais relativas à 

culpabilidade do réu e às circunstâncias do crime são idôneos.

In casu, o Tribunal de origem manteve a majoração da pena-base 

realizada pelo Juiz sentenciante, em 1 (um) ano e 6 (seis) meses, nos seguintes 

termos, ipsis litteris (e-STJ fl. 46; sem grifos no original):

A culpabilidade merece valoração negativa, haja vista 
que o acusado praticou o delito patrimonial com pessoa 
que desconhecia até o dia dos fatos, mas confiou na 
palavra dela de que a arma de fogo estava 
desmuniciada e, ato contínuo, acionou o gatilho do 
artefato contra a vítima; antecedentes imaculados; a 
conduta social do denunciado não foi debatida nos autos; 
inexistem nos autos registros de profissionais habilitados 
para análise de sua personalidade; os motivos do crime são 
inerentes ao tipo penal; as circunstâncias do fato 
extrapolaram o tipo penal, pois além da ostensiva 
exibição do artefato, foi determinado ao ofendido que 
se ajoelhasse ao chão e colocasse as mãos na nuca, o 
que o levou a crer que seria morto, ao que se soma que o 
local do crime era ermo; as conseqüências extrapenais não 
ultrapassaram os elementos do tipo; e o comportamento da 
vítima não facilitou nem incentivou a ação da agente.
Sopesando, pois, as circunstâncias judiciais favoráveis e 
desfavoráveis denunciado, e levando-se em consideração a 
pena em abstrato do art. 157, caput do Código Penal 
(reclusão, de 4 a 10 anos, e multa), fixo a pena-base para o 
crime em 5 anos e 6 meses de reclusão e multa.

Quanto à circunstância judicial da culpabilidade, que está relacionada ao 

grau de censurabilidade da conduta do agente e à reprovação social que o crime e seu 

autor merecem, na espécie, observa-se que o magistrado asseverou que a frieza do 

réu, que "praticou o delito patrimonial com pessoa que desconhecia até o dia dos fatos, 
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mas confiou na palavra dela de que a arma de fogo estava desmuniciada e, ato 

contínuo, acionou o gatilho do artefato contra a vítima", demonstra concretamente o 

maior grau de reprovabilidade do comportamento, bem como a intensidade do dolo, 

aspectos que ultrapassam a reprovação inerente ao tipo penal em análise, devendo ter 

reflexos na fixação da pena. 

Com efeito, esta Corte de Justiça tem se posicionado em que a frieza do 

agente e o preparo do crime são fundamentos válidos a exasperar a pena-base no 

tocante à culpabilidade. 

Nesse sentido: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBOS TRIPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
PISO LEGAL. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DOS 
DELITOS. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO MANTIDO. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
3. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da 
pena, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de 
censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação 
da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso, a premeditação do 
crime, assim como a frieza dos agentes, justificam, a toda 
evidência, o incremento da reprimenda a título de 
culpabilidade.
Além disso, a restrição de liberdade das vítimas, a qual não restou 
valorada na terceira fase da dosimetria, permite a exasperação das 
básicas, sem que se possa falar em bis in idem.
[...]
6. Writ não conhecido. 
(HC 494.559/AC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/04/2019, DJe de 30/04/2019; sem grifos no original)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVADA. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. PREMEDITAÇÃO E PRESENÇA 
DE ARMA DE FOGO EM VIA PÚBLICA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO DO 
STJ.
1. Conforme disposto na decisão ora recorrida, quanto à 
culpabilidade, - conduta do réu extremamente reprovável, 
porquanto mostrou ter uma conduta premeditada e fria ao abordar 
a vítima em plena via pública e em horário de grande movimentação 
- tem-se que o fundamento apresentado é idôneo, pois houve a 
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apresentação de elementos atinentes ao caso em concreto aptos a 
justificar a negativação de tal circunstância.
2. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a 
maior ou menor censura do comportamento do réu, não se tratando 
de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade para 
que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso dos 
autos, a premeditação do crime permite, a toda evidência, a 
majoração da pena-base a título de culpabilidade, pois 
demonstra o dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar 
resposta penal superior (HC n. 413.618/AP, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 3/9/2018).
3. A culpabilidade foi corretamente avaliada como 
desfavorável, isso porque a jurisprudência desta Corte é 
pacífica em afirmar que "a premeditação e o preparo do crime 
são fundamentos válidos a exasperar a pena-base, 
especialmente no que diz respeito à circunstância da 
culpabilidade (HC n. 413.372/MS, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 15/2/2018) - (AgRg no AREsp n. 
1.279.221/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 15/8/2018).
[...]
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1753304/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe de 
13/11/2018; sem grifos no original)

Em outra vertente, no tocante às circunstâncias do crime, que se 

referem ao modus operandi empregado na prática do delito, observa-se que, no caso 

dos autos, os aspectos ressaltados pelo Juiz sentenciante, ou seja, a ousadia 

demonstrada pelo réu, já que, "além da ostensiva exibição do artefato, foi determinado 

ao ofendido que se ajoelhasse ao chão e colocasse as mãos na nuca, o que o levou a 

crer que seria morto", representam elementos que ultrapassam ao inerente do tipo 

penal em tela e merecem reflexos mais gravosos na fixação da pena. 

Ilustrativamente:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. QUANTUM DE AUMENTO 
IMPLEMENTADO NA PRIMEIRA FASE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA DO MAGISTRADO. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
PENA SUPERIOR A 8 (OITO) ANOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DETRAÇÃO PENAL. TESE NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONHECIDA EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
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1. O Julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com 
acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e 
sopesados todos os critérios estabelecidos no art. 59 do Código 
Penal, para aplicar, de forma justa e fundamentada, a reprimenda 
que seja, proporcionalmente, necessária e suficiente para 
reprovação do crime.
2. No caso, a pena-base do Paciente foi fixada acima do mínimo 
legal, em virtude das circunstâncias da prática delitiva, 
cometido por meio de invasão à residência familiar e com o 
emprego de ameaça e violência excessivas, na presença de 
crianças e pessoa idosa.
Ademais, as consequências do crime também motivaram o 
incremento da pena, tendo em vista o relevante prejuízo causado e 
as sequelas psicológicas produzidas nas vítimas.
3. Inexistindo ilegalidade patente na análise do art. 59 do Código 
Penal, o quantum de aumento a ser implementado na pena-base 
fica adstrito ao prudente arbítrio do juiz, não havendo como 
proceder ao seu redimensionamento na via angusta do habeas 
corpus. Precedentes 
4. O regime inicial fechado revela-se adequado à espécie, nos 
termos do art. 33, § 2.º, alínea a, do Código Penal, considerando 
que a pena definitiva imposta ao Paciente permaneceu fixada acima 
de 08 (oito) anos. Precedentes.
5. Sob pena de indevida supressão de instância, esta Corte não 
pode apreciar o pedido de aplicação do instituto da detração penal, 
pois esse pleito não foi examinado pelo Tribunal a quo.
6. Ordem de habeas corpus conhecida em parte e, nessa extensão, 
denegada.
(HC 474.068/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 30/05/2019, DJe de 11/06/2019; grifos acrescidos.)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 
ABSOLVIÇÃO. CARÊNCIA DE PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. SENTENÇA CONDENATÓRIA ARRIMADA EM 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO PRODUZIDOS EM JUÍZO E 
DURANTE O INQUÉRITO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE, 
CIRCUNSTÂNCIAS E MAUS ANTECEDENTES. VALORAÇÃO 
NEGATIVA MANTIDA. CONSEQUÊNCIAS. PREJUÍZO INERENTE 
AO TIPO PENAL. PENA REVISTA. REGIME PRISIONAL FECHADO 
MANTIDO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. WRIT NÃO 
CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...]
7. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime 
devem ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de 
natureza acidental que envolvem o delituoso. In casu, não se 
infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito 
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de 
roubo, pois o paciente teria viajado até local do crime apenas 
para cometer o delito de roubo majorado contra o 
estabelecimento comercial, devendo ser, ainda, considerada a 
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extrema agressividade do agentes.
[...]
11. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
estabelecer a pena do paciente a 7 anos, 1 mês e 28 dias de 
reclusão, ficando mantido, no mais, o teor do decreto condenatório.
(HC 497.243/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/04/2019, DJe de 08/04/2019; grifos acrescentados)

Diante de tais fundamentos, verifica-se que não há reparação a ser feita 

no acórdão recorrido quanto ao ponto, porquanto, atentas às diretrizes do art. 59 do 

Código Penal, as instâncias de origem indicaram, especificamente, dentro desses 

parâmetros, os motivos concretos pelos quais consideraram desfavoráveis as 

circunstâncias relativas à culpabilidade do réu e às circunstâncias do delito.

Nessa esteira, não se pode considerar ilegal a elevação da pena-base na 

espécie, especialmente em se considerando que a ponderação das circunstâncias 

judiciais não é uma operação aritmética, mas sim um exercício de discricionariedade 

vinculada, devendo o juízo competente eleger a sanção que melhor servirá para a 

prevenção e a repressão do fato-crime praticado, exatamente como realizado no caso 

concreto, em que, por tratar-se de delito com pena que varia de 4 (quatro) a 10 (dez) 

anos de reclusão, foi estabelecido um aumento proporcional.

No tocante ao pedido de abrandamento do regime prisional, observa-se 

que a fixação do regime inicial fechado deve ser mantida dada a presença de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis que resultaram no estabelecimento da sanção 

em patamar superior ao mínimo legal na primeira fase da dosimetria da pena.

Assim, não se verifica a ilegalidade arguida, pois, consideradas as 

circunstâncias judiciais desfavoráveis (culpabilidade e circunstâncias do delito) e fixada 

a reprimenda em patamar superior superior a 4 (quatro) e inferior a 8 (oito) anos de 

reclusão, mostra-se adequado o estabelecimento do regime mais gravoso, nos termos 

do art. 33, § 2º, alínea b, c/c o § 3º, do Código Penal.

No mesmo sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE NA VIA ELEITA. NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO DE PESSOAS E MENORIDADE RELATIVA. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE CABÍVEL. MANIFESTA ILEGALIDADE 
EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
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DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
8. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no 
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito"; e com a Súmula 719/STF, 
"a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea".
9. Os fundamentos utilizados no decreto condenatório constituem 
motivação suficiente para justificar a imposição de regime prisional 
mais gravoso do que o indicado pela quantidade de pena imposta 
ao agente (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), nos termos da 
Súmula 440 desta Corte. Tratando-se de réu primário, cujas 
circunstâncias judiciais foram desfavoravelmente valoradas, e 
que foi condenado à pena de 5 anos, 7 meses e 6 dias de 
reclusão, deve a reprimenda ser cumprida em regime inicial 
fechado.
10. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de reconhecer a incidência da atenuante da menoridade relativa 
e, por consectário, reduzir a pena do paciente para 5 anos, 7 
meses e 6 dias de reclusão, mantendo seu cumprimento em regime 
inicial fechado.
(HC 453.827/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/08/2019, DJe de 26/08/2019; grifos acrescidos.)

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO. 
FOLHA DE ANTECEDENTES. DOCUMENTO HÁBIL E 
SUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
PROPORCIONALIDADE. USO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA 
DE APREENSÃO E PERÍCIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
DIVERSOS. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. ACRÉSCIMO FIXADO EM 2/5 (DOIS QUINTOS). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. ORDEM DENEGADA.
[...]
5. Considerando-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal, porque reconhecida circunstância judicial desfavorável ao 
Condenado, tem-se por justificada a imposição de regime prisional 
mais gravoso, a teor do disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 
59, ambos do Código Penal.
6. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 475.694/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/04/2019, DJe 30/04/2019)
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Ante o exposto, ausentes os apontados constrangimentos ilegais, 

nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0160896-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 513.851 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001427420178080045  1427420178080045  2862016

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : JOSIONE VENTURA THEODORO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSIONE VENTURA THEODORO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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